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  Publicidade Legal

As movimentações nas perdas esperadas em contas a receber de 
clientes da Companhia são os seguintes:
Saldo em 01/12/2024 (32.152)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (17.095)
Contas a receber de clientes baixados como incobráveis 7.552
Saldo em 31/12/2024 (41.695)
Constituição de provisão para perda de crédito esperada (57.245)
Contas a receber de clientes baixados como incobráveis –
Saldo em 31/12/2025 (98.940)
9. Créditos a receber
Representado por valores recebidos de clientes e repassados à Oi, 
sendo R$ 114.518 depositado em conta “Escrow” como parte da 
transação de alienação da Companhia para V.tal. Ao longo de 2025 os 
valores foram liquidados com outras obrigações a pagar. 

31/12/2025 31/12/2024
Créditos a receber – 385.011
Total – 385.011
Circulante – 385.011
Não Circulante – –
10. Outros tributos

Ativo
31/12/2025 31/12/2024

ICMS a recuperar (i) 49.350 6.955
PIS e COFINS (ii) 31.844 –
Outros 659 –
Total 81.853 6.955
Circulante 70.508 1.691
Não circulante 11.345 5.264
(i) Refere-se principalmente ao ICMS  sob crédititos de entrada e ICMS 
relativos a bens do CIAP.
(ii) Refere-se ao registro de créditos de PIS e COFINS principalmente 
sobre despesas de aluguéis e seguros e serviços de terceiro.

Passivo
31/12/2025 31/12/2024

ICMS 54.375 18.996
PIS e COFINS 13.322 14.413
ISS 2.819 –
Outros 3.178 3.350
Total 73.694 36.759
Circulante 73.694 36.759
Não circulante – –
11. Outros ativos
Os outros ativos incluem, principalmente, despesas antecipadas, 
valores a receber de natureza diversa e custos de obtenção de 
contratos com clientes.
Em conformidade com o IFRS 15 Revenue from Contracts with 
Customers e o CPC 47 Receita de Contrato com Cliente, a Companhia 

(i) A redução de capital da Companhia no exercício decorre da 
transferência de ativos para sua controladora, no contexto de 
reorganização societária do grupo. A operação foi realizada com base 
em instrumentos societários devidamente aprovados, e os ativos 
foram transferidos pelos seus respectivos valores contábeis na data 
da transação. Vide nota 17.
Para o ativo imobilizado, é efetuada uma avaliação em cada data de 
encerramento de período para identificar se há alguma indicação de que 
as perdas do valor recuperável possam existir, e nesse caso, a Companhia 
estima o valor recuperável do ativo imobilizado. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Administração não identificou mudanças de circunstâncias 
ou sinais de obsolescência tecnológica, bem como evidências de que 
seus ativos de vida útil definida utilizados em suas operações não são 
recuperáveis perante seu desempenho operacional e financeiro.
13. Intangível
Os ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos são registrados 
ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. 
Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo 
da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução 
ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no 
fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no 
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos 
são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível.
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas 
são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor 
recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. 
Um ativo intangível é desreconhecido aquando da sua venda (ou seja, 
a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) 
ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir 
de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do 
desreconhecimento do ativo é reconhecido na demonstração do 
resultado do exercício.
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para ser utilizados. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos.

Sistemas de 
processamento de 

dados Total
Custo do intangível (valor bruto)
Saldo de abertura em 01/12/2024
Incorporação de ativos 41.127 41.127
Saldo em 31/12/2024 41.127 41.127
Adições 10.535 10.535
Baixas (1.845) (1.845)
Transferências 5.201 5.201
Saldo em 31/12/2025 55.018 55.018
Amortização acumulada
Saldo em 31/12/2024 (6.089) (6.089)
Reestruturação Societária – –
Despesas de amortização (9.793) (9.793)
Baixas 1.845 1.845
Transferências – –
Saldo em 31/12/2025 (14.038) (14.038)
Intangível líquido
Saldo em 31/12/2024 35.038 35.038
Saldo em 31/12/2025 40.980 40.980
Taxa anual de amortização (média) 20%

capitaliza os custos incrementais de obtenção de contratos com 
clientes, substancialmente representados por comissões pagas pela 
aquisição de novos clientes, desde que sejam recuperáveis. Tais 
valores são registrados como despesas antecipadas e amortizados 
ao resultado de forma sistemática ao longo do período esperado de 
geração de benefícios econômicos relacionados aos contratos.
O prazo de amortização é determinado com base no período médio 
estimado de permanência dos clientes, apurado a partir de dados 
históricos de retenção, sendo atualmente de 34 meses. Esse prazo 
é revisado periodicamente e ajustado prospectivamente, quando 
aplicável.
Os demais ativos classificados nesse grupo são registrados ao custo 
e, quando aplicável, ajustados ao seu valor recuperável.

31/12/2025 31/12/2024
(Reapre- 
sentado)

Despesas antecipadas (i) 224.752 13.443
Créditos a receber 1.808 –
Adiantamento a fornecedores (ii) 34.127 –
Outros 589 431
Total 261.276 13.874
Circulante 149.237 4.791
Não circulante 112.039 9.083
(i) O saldo de despesa antecipada é composto, principalmente, por 
valores de comissão pagos na obtenção de novos clientes;
(ii) O saldo de adiantamento refere-se, principalmente a adiantamentos 
dos fornecedores Serede, Telemont e Globo Comunicação.
12. Imobilizado
O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, 
líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por 
redução ao valor recuperável, se houver. Os custos históricos incluem 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição dos ativos. Incluem 
ainda determinados gastos com instalações, quando é provável que 
futuros benefícios econômicos associados a esses gastos fluirão para 
a Companhia. Os encargos financeiros decorrentes de obrigações que 
financiam bens e obras enquanto em construção são capitalizados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil conforme 
apropriado, somente quando esses ativos geram benefícios 
econômicos futuros e possam ser medidos de forma confiável. O saldo 
residual do ativo substituído é baixado. Os gastos com manutenção 
e reparo são registrados ao resultado durante o período em que 
ocorrem, entretanto são capitalizados somente quando representam 
claramente aumento da capacidade instalada ou da vida útil.
Os bens atrelados a contratos de arrendamento mercantil financeiro 
são registrados no imobilizado pelo valor justo ou, se inferior, pelo valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, na 
data inicial do contrato. A depreciação é calculada pelo método linear, 
de acordo com a expectativa de vida útil econômica dos bens, para a 
qual a Companhia revisa anualmente.
A movimentação do imobilizado está apresentado a seguir:

14. Fornecedores: O contas a pagar aos fornecedores é composto 
de obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, além dos investimentos nos projetos da 
Companhia. 

31/12/2025 31/12/2024
(Reapresentado)

Fornecedores 1.034.113 659.219
Total 1.034.113 659.219
Os montantes demonstrados acima incluem transações entre partes 
relacionadas. (Vide nota 22).
15. Outras Obrigações

31/12/2025 31/12/2024
(Reapresentado)

Adiantamentos de parte relacionada – 6.565
Pagamentos em duplicidade (i) 36.396 –
Receita diferida (ii) 23.039 23.039
Outros – 1.448
Total 59.435 31.052
Circulante 59.435 31.052
Não Circulante – –
(i) Refere-se a faturas pagos em duplicidade por clientes pendentes de 
devolução;
(iii) Refere-se ao reconheicmento de receita relacionada a produto pré-pago 
da Nio.
16. Provisões para contingências
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa de 
desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do 
balanço, com base na opinião dos administradores e consultores 
jurídicos internos e externos, sendo os valores registrados com base 
nas estimativas dos custos dos desfechos dos processos.
Para a mensuração do valor das provisões a constituir a Companhia 
adota o modelo de mensuração individual. Neste modelo a Companhia 
faz uso de pareceres externos de especialistas nas áreas abrangidas 
para avaliação do risco de perda.
A Administração da Companhia acredita que a provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas, constituída de acordo com o CPC 25 - 
“Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”, equivalente 
ao IAS 37, é suficiente para cobrir eventuais perdas com processos 
administrativos e judiciais, conforme apresentado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
(Reapresentado)

Tributária 109.751 109.751
Trabalhista – –
Cível 6.009 –
Total 115.760 109.751

De acordo com as leis aplicáveis aos processos trabalhistas, tributários 
e cíveis, os processos judiciais são mensalmente atualizados 
monetariamente, considerando os índices de correção aplicáveis, 
sendo os principais índices de atualização o Índice Geral de Preços 
do Mercado (IGP-M), Taxa Referencial (TR) e Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia (SELIC). Abaixo está apresentada as 
movimentações das provisões para contingências durante o período:

Cíveis Tributária Total
Saldo em 01/12/2024 – – –

Adições / (reversões) – 109.751 109.751
Saldo em 31/12/2024 – 109.751 109.751

Atualização monetária (252) – (252)
Adições / (reversões) 6.261 – 6.261

Saldo em 31/12/2025 6.009 109.751 115.760

16.1. Resumos dos principais objetos vinculados às provisões 
constituídas
Tributárias
(i) ICMS. Refere-se à contingência tributária de relacionada à créditos 
de ICMS. O montante de R$ 109.751 contempla o valor estimado do 
principal, multa e juros.
Cíveis
(i) Refere-se a diversas ações em curso abrangendo pedidos de: 
(i) indenização por danos morais decorrentes de alegadas falhas 
na prestação de serviços ofertados pela Nio e/ou de negativação 
supostamente indevida de clientes inadimplentes; (ii) rescisão 
contratual com isenção de cláusulas contratuais; (iii) litígios, em sua 
maioria, relacionados a discussões acerca de quebras contratuais, no 
montante de R$6.009.
16.2. Passivo contingente
A Companhia também possui processos cujas expectativas de perda 
são classificadas como possíveis na opinião de seus consultores 
jurídicos e para as quais não foram constituídas provisões para perdas 
em processos judiciais. 
Na opinião da Administração, baseado em seus consultores jurídicos, 
as principais contingências classificadas com expectativa de perda 
possível estão resumidas abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Trabalhista 27.344 –
Total 27.344 –
Trabalhistas
Referem-se a questionamentos em diversos pedidos em reclamações 
trabalhistas movidas contra a V.tal e ações extraordinárias como 
Consignação em Pagamento, Regimes Especiais de Execução 
Forçadas, Incidentes de Desconsideração de Personalidade Jurídica 
cujos pedidos são relativos a diferenças salariais, horas extras, 
adicionais de periculosidade e insalubridade, e responsabilidade 
solidária, dentre outros.
16.3. Garantias
A Companhia possui contratos de seguros garantia com diversas 
instituições financeiras e seguradoras para garantir compromissos 
em processos judiciais, obrigações contratuais e licitações. O valor 
atualizado dos seguro garantia contratados e vigentes em 31 de 
dezembro de 2025 corresponde a R$5.390. Os encargos de comissão 
desses contratos refletem as taxas praticadas no mercado à época de 
suas contratações.
17. Patrimônio líquido
17.1. Capital Social
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social subscrito 
integralizado da Companhia está de demonstrado abaixo:

Shareholders % Valor
Quantidade de ações 

em 31/12/2025
V.tal – Rede Neutra de
  Telecomunicações S.A 100% 1.191.945 1.851.609.011
Total 100 1.191.945 1.851.609.011

Shareholders % Valor
Quantidade de ações 

em 31/12/2024
Oi S.A - Em Recuperação
  Judicial 100% 1.656.883 1.656.880.042
Total 100 1.656.883 1.656.880.042
O capital social subscrito e integralizado da Companhia em 31 
de dezembro de 2024 era de R$ 1.656.883 representado por 
1.656.880.042 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal 
integralizadas pela Oi mediante a contribuição do acervo de bens e 
direitos de propriedade. 
Em 27 de fevereiro de 2025, foi aprovado o aumento de capital de 
R$ 39.509, mediante a emissão total de 39.509 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, integralizadas pela Oi mediante a 
contribuição do acervo de bens de propriedade da Oi. 
Também foi realizado na AGE realizada em 28 de fevereiro de 2025, a 
aprovação do aumento de capital de R$ 57.815, mediante a emissão 
total de 57.815 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas pela Controladora, mediante a 
capitalização de créditos detidos pela Oi.
Em 28 de fevereiro de 2025, houve a alienação, pela Oi S.A., da 
totalidade das ações da Companhia para a V.tal – Rede Neutra de 
Telecomunicações S.A. (“V.tal”), passando esta a deter a totalidade 
das ações da Companhia.
Em 7 de março de 2025 conforme deliberado pela Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital social da Companhia, 
no valor de R$ 75.000, ao preço de emissão de R$ 0,77 (setenta e sete 
centavos) por ação, mediante a emissão de 97.402.597 (noventa e sete 
milhões, quatrocentas e duas mil, quinhentas e noventa e sete) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, mediante aporte de 
caixa na Companhia.
Em 10 de setembro de 2025, foi aprovado a redução do capital social 
da Companhia, por considerá-lo excessivo, nos termos do art. 173 
da Lei das S.A., no valor de R$ 637.262, mediante a restituição de 
capital à Acionista por meio da transferência dos ativos da Companhia, 
sem o cancelamento de ações ordinárias, passando o capital social 
da Companhia  para R$ 1.191.045 (um bilhão, cento e noventa e um 
milhões, e quarenta e cinco mil reais), divididos em 1.851.609.011 (um 
bilhão, oitocentos e cinquenta e um milhões, seiscentas e nove mil e 
onze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
17.2. Prejuízos acumulados
17.2.1. Destinação do resultado e Dividendos e juros sobre o 
capital próprio 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apurou prejuízo no período 
no montante de R$508.841 (prejuízo líquido de R$520.805 em 31 de 
dezembro de 2024). A Companhia não distribuiu dividendos e juros 
sobre capital próprio durante os anos de 2024 e 2025.
18. Receita
As receitas correspondem, substancialmente, ao valor das 
contraprestações recebidas ou recebíveis pela venda de serviços no 
curso regular das atividades da Companhia.
A receita é reconhecida quando seu valor pode ser mensurado 
de maneira confiável, os custos incorridos na transação possam 
ser mensurados, os riscos e benefícios foram substancialmente 
transferidos ao comprador e quando critérios específicos forem 
satisfeitos para cada uma das atividades da Companhia.
A Companhia aplicou os julgamentos que afetam significativamente a 
determinação do valor e do momento do reconhecimento da receita 
de contrato com o cliente, considerando o modelo de reconhecimento 
de cinco etapas: (i) identificação do contrato, (ii) identificação das 
obrigações de desempenho separadas no contrato, (iii) determinação 
do preço da transação, (iv) alocação do preço da transação para as 
obrigações de desempenho e (v) reconhecimento da receita quando 
for satisfeita a obrigação de desempenho. 
A receita da Companhia é proveniente principalmente da prestação 
de serviço de banda larga para seus clientes, quando previsto 
contratualmente, o valor da contraprestação é fixo, cuja receita é 
reconhecida quando as condições contratuais são atingidas.

31/12/2025 31/12/2024
(Reapresentado)

Receita líquida 4.762.758 412.843
Deduções da receita bruta (847.331) (84.088)
Tributos (680.951) (60.083)
Outras deduções (166.380) (24.005)
Receita líquida 3.915.427 328.755
19. Custos e despesas por natureza
Os custos são contabilizados obedecendo a sua vinculação com a 
realização das receitas. 

As despesas são contabilizadas pelo regime de competência. As 
despesas pagas antecipadamente e que correspondem a exercícios 
futuros são diferidas de acordo com seus respectivos prazos de 
duração.

31/12/2025 31/12/2024
(Reapre-
sentado)

Pessoal (183.293) (11.195)
Serviços de terceiros (1.004.042) (88.684)
Serviço de manutenção da rede (104.784) (6.555)
Publicidade e propaganda (282.004) (12.867)
Aluguéis e seguros (17.656) (25.981)
Cessão de meios de rede e taxa de habilitação (2.291.414) (434.041)
Provisões / reversões para contingências (6.009) (109.751)
Perdas estimadas para créditos de liquidação
  duvidosa (57.245) (17.095)
Outras despesas (166.832) (118.484)
Depreciação e amortização (346.563) (25.281)
Total dos custos e despesas operacionais (4.459.842) (849.934)

Custos e despesas operacionais por
  função apresentadas conforme peças
   contábeis da Demonstração do Resultado:
Custo dos serviços prestados (2.867.748) (496.675)
Despesas com vendas (858.590) (128.779)
Despesas gerais e administrativas (706.704) –
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas (26.800) (224.480)
Total das despesas operacionais (4.459.842) (849.934)

20. Resultado financeiro
As receitas financeiras são contabilizadas pelo regime de competência 
e representam, principalmente, os juros auferidos sobre contas a 
receber liquidadas após o vencimento e os ganhos com aplicações 
financeiras. As despesas financeiras representam, principalmente, os 
juros incorridos e demais encargos sobre obrigações ou transações 
financeiras. 

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 29.465 –
Juros, variações monetárias e cambiais
  sobre ativos 7.283 –
Variações cambiais ativas 692 –
Outras receitas financeiras 3.696 374
Total 41.136 374
Despesas financeiras e outros encargos
Juros e variações monetárias sobre passivos (4.328) –
Impostos sobre operações financeiras (1.166) –
Outras despesas financeiras (68) –
Total (5.562) –
Resultado financeiro, líquido 35.574 374
21. Benefícios a empregados e pagamento baseado em ações
21.1. Participações dos empregados nos resultados
A provisão que contempla o programa de participações dos empregados 
nos resultados é contabilizada pelo regime de competência, no qual 
participam todos os empregados elegíveis que tenham trabalhado 
proporcionalmente no ano conforme as regras do Programa. 
A determinação do montante, que é pago até abril do ano seguinte ao 
do registro da provisão, considera o programa de metas estabelecido 
junto aos sindicatos da categoria, através de acordo coletivo 
específico, o custo é registrado anualmente em despesas de pessoal. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia registrou provisões com 
base nas estimativas do cumprimento dessas metas, no montante total 
de R$35.404. 
22. Transações com partes relacionadas
Os saldos das transações com empresas da Companhia e empresas 
controladas e coligadas estão apresentados a seguir.  

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalente de caixa 53.122 –
BTG (i) 53.122 –
Outros ativos 6.195 385.011
Grupo Oi (ii) 6.195 385.011
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Contas a Pagar 647.938 508.675
Vtal (iii) 647.938 508.675
Demais Obrigações 104.203 50.225
Vtal – 43.660
Grupo Oi (iv) 104.203 6.565
(i) Trata-se de saldos em conta corrente e aplicações realidadas pela 
Companhia junto ao banco BTG Pactual S.A.
(ii) Trata-se de adiantamentos ao fornecedor Serede.
(iii) Trata-se de despesa com aluguel de fibra optica e taxa de habili-
tação (FTTH).
(iv) Trata-se de prestação de serviço de call center.

Abaixo estão apresentados os saldos que impactaram o resultado da 
Companhia com transações com partes relacionadas:

31/12/2025 31/12/2024
Custos e despesas operacionais (2.263.234) (434.041)
Grupo Oi (i) (485.978) –
Vtal (ii) (1.777.256) (434.041)
(i) Trata-se de despesas com call center, serviços de manutenção e ins-
talação e BPO.
(ii) Trata-se de despesa com aluguel de fibra optica e taxa de habilitação 
(FTTH).

O valor das transações entre partes relacionadas é conforme contrato 
estabelecido entre as partes.
Em 31 de dezembro de 2025, a remuneração dos administradores, 
responsáveis pelo planejamento, direção e controle das atividades da 
Companhia, que incluem os membros do Conselho de Administração e 
diretores estatutários foi de R$7.857 e referem-se a ordenados, salários, 
honorários, licença remunerada e auxílio-doença, participação nos 
lucros e bônus, benefícios não-monetários (tais como assistência 
médica, habitação, automóveis e bens ou serviços gratuitos ou 
subsidiados) e refere-se a controladora e consolidado.
23. Imposto de Renda e Contribuição Social
A Companhia apurou prejuízo antes do Imposto de Renda e 
Contribuição Social nos exercícios de 2025 e 2024. Dessa forma, 
não há Imposto de Renda e Contribuição Social a pagar em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024. A Companhia não reconheceu Imposto 
de Renda e Contribuição Social diferidos sobre o prejuízo fiscal 
apurado nos exercícios de 2025 e 2024 por ausência de histórico 
de lucratividade que permite suportar a realização dos ativos fiscais 
diferidos.
24. Seguros
A Nio mantém contratada apólice de Seguro Compreensivo 
Empresarial, com o objetivo de proteger seus ativos e operações 
contra eventuais riscos operacionais. Esse tipo de seguro contempla 
coberturas relacionadas a danos materiais ao patrimônio, incluindo 
eventos como incêndio, danos elétricos, roubo ou furto qualificado, 
bem como outras coberturas acessórias previstas na apólice 
contratada junto à seguradora.
A contratação desse seguro integra as práticas de gestão de riscos 
da companhia, visando mitigar impactos financeiros decorrentes de 
sinistros que possam afetar suas instalações, equipamentos e demais 
bens utilizados nas operações.
A Administração entende que o montante contratado para fazer face 
aos eventuais danos materiais é considerado suficiente para garantir a 
integridade patrimonial e continuidade operacional. 

Modalidade de seguro 31/12/2025 31/12/2024
Seguro - Compreensivo Empresarial 3.000 –

ClientCo Serviços de Rede Nordeste S.A.
CNPJ: 53.420.564/0001-40

Obras em 
andamento

Equipamentos de 
transmissão e outros

Outros 
ativos Total

Custo do imobilizado (valor bruto) (Reapresentado)
Saldo de abertura em 01/12/2024 – – – –
Incorporação de ativos 1.820 1.361.381 18.866 1.382.067
Adições 7.327 73.919 18 81.264
Saldo em 31/12/2024 9.147 1.435.300 18.884 1.463.331
Aumento de capital – 39.492 13 39.505
Adições 122.228 15.768 640 138.636
Baixas (i) – (1.469.738) (4.844) (1.474.582)
Transferências (94.088) 50.543 38.344 (5.201)
Saldo em 31/12/2025 37.287 71.365 53.037 161.689
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2024 – (518.728) (14.272) (532.999)
Despesa de depreciação – (334.043) (2.727) (336.770)
Baixas (i) – 832.275 4.844 837.119
Transferências – – – –
Saldo em 31/12/2025 – (20.496) (12.155) (32.650)
Imobilizado líquido
Saldo em 31/12/2024 9.147 916.572 4.612 930.332
Saldo em 31/12/2025 37.287 50.869 40.882 129.039
Taxa anual de amortização – 20% 15% –

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações 
financeiras. Aos Acionistas e Diretores da ClientCo Serviços 
de Rede Nordeste S.A. São Paulo - SP. Opinião. Examinamos as 
demonstrações financeiras da ClientCo Serviços de Rede Nordeste 
S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
principios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras do 
exercício anterior examinadas por outro auditor independente. 
O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, preparadas originalmente antes 
dos ajustes descritos na nota explicativa 1.2, foi conduzido sob a 
responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório 
de auditoria, sem modificação, em 12 de maio de 2025. Esses ajustes 
não foram auditados por nós ou por outro auditor independente. 
Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer 
procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício de 2024 e, portanto, não expressamos 
opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações 
financeiras de 2024 tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras. A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 

são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações. Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compativel com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 09 de abril de 
2026. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC 
SP-034519/O. Carlos Augusto Amado Junior - CRC SP-292320/O.
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